
ESTADO DO RIO GRANDE NORTE gl — PREFEITURA DE 
= 59 RIACH MUNICÍPIO DE RIACHUELO 

RA | PN 196y UELO Canstruinda um navo tempo 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 005, DE 29 DE MAIO DE 2023 

DISPÕE SOBRE O CONTROLE INTERNO DO 
IPR NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 
018/2022 - TCE E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHUELO/RN, Estado do Rio Grande do Norte, usando de 

suas atribuições legais, encaminha à Câmara Municipal de Vereadores o seguinte 

Projeto de Lei: 

Art. 1º. Fica criada a Unidade Setorial de Controle Interno do Instituto de Previdéncia 

dos Servidores Municipais de Riachuelo/RN - IPR, vinculado ao Diretor Presidente, com 

objetivo de executar as atividades de controle da Autarquia, alicercado na realização de 

auditorias, com a finalidade de: 

| - auxiliar o gestor nos assuntos de competéncia do controle interno; 

11 - planejar, coordenar e avaliar as atividades de controle interno; 

Ill — promover o exame nos processos originarios de atos de gestdo orcamentdria, 

financeira, patrimonial e de pessoal, em qualquer fase de seu processamento, emitindo 

parecer acerca da regularidade da despesa efetuada pelo órgão ou entidade publica ao 

qual se vincula, encaminhando diretamente ao gestor responsével para conhecimento 

e ações necessarias; 

IV - nos casos da necessidade de cumprimento de diligéncia interna, em decorréncia de 

falhas sanaveis, quando estas não implicarem lesão a legalidade e moralidade 

administrativa, bem como quando ndo houver impugnação judicial ou administrativa, 

nem prejuizo a direitos de terceiros, encaminhar os processos ao setor responsavel, com 

o devido parecer, para providéncias quanto a regularizagdo do ato ou procedimento; 

V - propor a realizagdo de auditorias e/ou inspe¢des à Unidade Central de Controle 

Interno a que se encontre subordinada; 

VI - dar ciéncia à Unidade Central de Controle Interno a qual se vincula dos atos ou fatos 

ilegais ou irregulares, praticados por agentes publicos ou privados, na utilizagdo de 

recursos publicos; 

VIl - manter com a Unidade Central de Controle Interno colaboragdo técnica e 

profissional relativamente à troca de informagdes e de dados no ambito da execução 

orçamentária, objetivando integragdo e maior celeridade no tramite processual; 
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VIII - dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado acerca de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade insanavel detectada por seus integrantes, indicando as providéncias 
adotadas para sua correção e para ressarcimento de eventual dano ao erério, bem como 
as ações implementadas com vistas a evitar novas ocorréncias semelhantes; 

IX - verificar a legalidade e a adequagdo dos atos sob a responsabilidade do órgão ou 
entidade a que se vincula, quanto ao cumprimento de principios e regras atinentes a 
procedimentos licitatérios, contratos administrativos, adiantamentos, convénios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congéneres, bem como a qualquer 
procedimento relativo a execugdo da despesa pública orcamentéria; 

X - solicitar informagGes e providéncias, que terdo prioridade administrativa dentro do 
órgão ou entidade em que a mesma se situa, onde sua recusa ou atraso injustificado 
importaréd em representagdo para os órgãos superiores e para a Unidade Central de 
Controle Interno pertinente; 

Xl - solicitar & Unidade Central de Controle Interno especialista(s) em área especifica, 
quando necessdrio, para elucidagdo de duvidas técnicas ou para a realização de 
diagndsticos e auditorias; 

XII - desenvolver outras atividades que lhe forem atribuidas na sua área de atuagio; 

XIlI - apoiar o controle externo no exercicio de sua missão institucional. 

Art. 22, Verificada a ilegalidade ou irregularidade de ato(s) ou contrato(s), o Controlador 

Interno de imediato dará ciéncia ao Diretor Presidente, ao Dirigente da Unidade Central 

de Controle Interno e comunicara também ao responsavel, a fim de que o mesmo adote 

as providéncias e esclarecimentos necessarios ao exato cumprimento da lei, fazendo 

indicagdo expressa dos dispositivos a serem observados. 

$ 12 Na comunicagdo de que trata o “caput”, o Controlador Interno indicard as 

providéncias que poderdo ser adotadas para: 

| - corrigir a ilegalidade ou irregularidade apurada; 

Il - ressarcir o eventual dano causado ao erario; 

III - evitar ocorréncias semelhantes. 

$ 22 Não ocorrendo a regularizagdo das irregularidades ou ilegalidades ou, na hipétese 

dos esclarecimentos apresentados ndo serem suficientes para elidi-los, no prazo de 30 

(trinta) dias contados da data da comunicação formal, o fato serd documentado e levado 

ao conhecimento do Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilizagio 
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solidária, e do Presidente do Conselho Deliberativo, que, no mesmo prazo, tomará as 
medidas que entender cabíveis. 

§ 32 O prazo estabelecido no § 29, se necessario, e, desde que justificado, poderá ser 
prorrogado por igual periodo. 

Art. 32. A função de Controlador Interno deverá ser exercida por 01 (um) Assistente 
Previdenciario, cargo de provimento em comissio “CC1”, que possua conhecimento 
técnico e, preferencialmente, formação de nivel superior em uma das seguintes areas: 

| - Administragdo ou Administrago Publica; 

Il - Direito; 

Il - Economia ou Ciéncias Econémicas; 

IV - Contabilidade; 

V - Matematica; 

VI - Gestão Publica; 

VII - Qualquer curso superior, desde que com pds-graduagdo lato sensu (especialização) 
cujo tema seja voltado para a Administração Publica. 

$ 12 A designação do Controlador Interno ser realizada pelo Diretor Presidente do IPR, 
através de Portaria prépria. 

$ 22 Caso ndo haja Assistente Técnico interessado ou com a qualificagdo exigida, a 
Prefeitura Municipal devera ceder servidor para exercer a função. 

§ 32 O Controlador Interno designado nos termos do pardgrafo anterior passará a 
exercer apenas as atividades de controle, mantendo a remuneração do seu cargo de 
origem. 

Art. 4º. Constituem garantias do ocupante da função de Controlador Interno: 

| - independéncia profissional para o desempenho das atividades de fiscalização e 
controle; 

I - o acesso a quaisquer documentos, informacdes e banco de dados indispensaveis e 
necessarios ao exercicio das fungdes de controle interno. 
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§ 12 0 agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou 

obstáculo à atuação do Controle Interno no desempenho de suas funções institucionais, 

ficará sujeito a pena de responsabilidade administrativa, civil e penal. 

$ 2º O Controlador Interno, bem como qualquer outro servidor, deverá guardar sigilo 

sobre dados e informações pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência 

do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de 

pareceres e relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de 

responsabilidade administrativa, civil e criminal. 

Art. 52. O Controlador Interno fica autorizado a regulamentar as ações e atividades da 

Unidade Setorial de Controle Interno, através de instrugdes ou orientagdes normativas 

que disciplinem a forma de sua atuação e demais orientagdes, sempre em conformidade 

com as normas e diretrizes emanadas da Unidade Central de Controle Interno do Poder 

Executivo. 

Art. 62. A instituicdo do Controle Interno ndo exime os gestores e ordenadores das 

despesas da responsabilidade individual de controle no exercicio de suas fungdes, nos 

limites de suas competéncias. 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 

disposi¢des em contrario. 

Riachuelo/RN, 29 de maio de 2023. 
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Prefeito Municipal 
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RESOLUCAO N° 018/2022 - TCE, DE 14 DE JULHO DE 2022 

Dispde  sobre as  diretrizes  para  implantagdo, 
regulamentagdo e operacionalizagdo do Sistema de Controle 
Interno no ambito das unidades jurisdicionadas do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras 
providéncias. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no 

uso de suas atribuigdes constitucionais e das conferidas pelo disposto no inciso XIX do art. 7° da 
Lei Complementar Estadual nº 464, de 05 de janeiro de 2012, e o inciso IX do art. 12 do seu 
Regimento Interno, aprovado pela Resolugdo nº 009/2012 — TCE, de 19 de abril de 2012, e 

CONSIDERANDO disposigdes da Constituição Federal, em seus artigos 31, 70 e 74, e 
da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, nos artigos 22, 52 e 55, que estabelecem a 

manutenção, de forma integrada, de Sistema de Controle Interno pelos Poderes; 

CONSIDERANDO a missão dos Tribunais de Contas de estimular a implantação e de 
avaliar o desenho e o funcionamento do Sistema de Controle Interno dos jurisdicionados, tendo 
por fundamento a exigéncia constitucional para implantagdo do Sistema de Controle Interno 
pelos Poderes e órgãos da Administragdo Piblica, e a competéncia do Tribunal de Contas para 
fiscalizar e avaliar o funcionamento desse sistema; 

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Resolugdo Administrativa nº 
05/2014, da Associagdo dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) relativa a 

“Controle Interno: instrumento de eficiéncia dos jurisdicionados™, assim como as exigéncias do 
Programa Qualidade e Agilidade dos Tribunais de Contas (QATC), do seu Marco de Medição de 
Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC), especificamente quanto ao QATC n° 24 
(Fiscalização e auditoria do controle interno e tecnologia da informação dos jurisdicionados); 

CONSIDERANDO a decisdo exarada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinario nº 1264676/SC, na qual consignou-se que as atividades finalisticas de controle 
interno sdo de natureza técnica e, portanto, atinentes a cargos de provimento efetivo, nos termos 

do art. 37, inciso II, da Constitui¢do Federal; 

CONSIDERANDO a decisdo emanada no acorddo nº 143/2022-TC, no processo de 
consulta n° 005201/2018-TC, na qual ficou consignado que “a comunicagdo aos Tribunais de 
Contas exigida pelo art. 74, $ 1°, da Constituição Federal, em regra, somente devera ser feita se 

após concluidos os procedimentos de fiscalizagdo e medidas de correção ainda subsistir dano ao 
erdrio, ndo se excluindo a possibilidade de antecipagdo em casos em que a relevincia, 
complexidade e urgéncia torne imprescindivel a atuação concomitante das Cortes de Contas ”; 

CONSIDERANDO que o disciplinamento da organização e atribuigdes do Sistema de 
Controle Interno faz-se imperativo para o correto ordenamento e padronizagdo das atividades e 
procedimentos de controle a serem adotados, de modo a permitir uma quantificagio e 
acompanhamento mais efetivo dele, levando-se em conta a realidade de cada jurisdicionado; 

RESOLVE:
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CAPITULO I 
DAS DISPOSICOES GERAIS 

SECAO1I 
Da obrigatoriedade de sua implantagfio e manutengio 

Art. 1º. Os órgãos e entidades da Administragdo Direta e Indireta dos poderes Executivo 

e Legislativo Estadual e Municipal, bem como o Poder Judiciario, Ministério Publico, 

Defensoria Publica e Tribunal de Contas deverão instituir, estruturar e manter Sistema de 

Controle Interno, atuando de forma integrada, com o objetivo de efetivar a avaliagio da gestdo e 

o acompanhamento dos programas e politicas publicas, bem como, evidenciando sua legalidade 

e razoabilidade, avaliar os seus resultados no que concerne & economia, eficiéncia e eficicia da 

gestdo orgamentaria, financeira, patrimonial e operacional dos recursos piblicos. 

SECAO I 
Das defini¢des 

Art. 2°. Para os fins do disposto nesta Resolução, entende-se por: 

1 — Controles Internos Administrativos — conjunto de atividades e procedimentos de 

controle incidentes sobre os processos de trabalho da organizagdo com o objetivo de diminuir os 

riscos e alcangar os objetivos da entidade, presentes em todos os niveis e em todas as fungdes e 

executados por todo o corpo funcional da organizagao; 

11 — Sistema de Controle Interno — processo conduzido pela estrutura de governanga e 

executado pela Administragio e por todo o seu corpo funcional, integrado ao processo de gestão 

em todas as 4reas e em todos os niveis de órgãos da entidade, e estruturado para enfrentar riscos 

e fornecer razodvel seguranga de que, na consecugdo da missdo, dos objetivos e das metas 

institucionais, os principios constitucionais da Administragio Piblica serdo obedecidos ¢ os 

objetivos gerais de controle serdo atendidos. 

1II — Unidade Central de Controle Interno — unidade organizacional independente da 

gerência e que se reportard diretamente & autoridade méxima da organizagdo, responsével pela 

coordenagio, orientagio, acompanhamento e avaliação do Sistema de Controle Interno do órgão 

representativo de cada Poder, bem como do Ministério Publico, do Tribunal de Contas e da 

Defensoria Pública. 

IV — Unidade Setorial de Controle Interno — setor, comissdo ou servidor responsavel, 

criado para, em apoio e sob orientagdo da Unidade Central de Controle Interno e da gestdo do 

órgão, coordenar e avaliar os controles internos de uma unidade especifica da Administragéo 

Direta ou entidade da Administragdo Indireta. 

V — Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno — todas as unidades 

integrantes da estrutura organizacional responsaveis pela execugdo do processo de trabalho do 

órgão, pela identificagdo e avaliação dos riscos inerentes a esses processos e pela normatizagdo e 

execução das rotinas de trabalho e dos procedimentos de controle destinados à mitigação dos 

Tiscos. 

VI — Ponto de Controle — aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes 

das rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em função de sua 

importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva haver algum procedimento de controle.
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11 — Cumprimento de obrigações de accountability;, 

1M — Conformidade com leis e regulamentos aplicáveis, incluindo normas, politicas, 
programas, planos e procedimentos de governo e da própria instituição; 

IV — Adequada salvaguarda e proteção de bens, ativos e recursos públicos contra 

desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida. 

SECAO IV 
Dos componentes 

Art. 5°. O Sistema de Controle Interno devera ser estruturado em torno dos seguintes 
componentes essenciais interrelacionados, quais sejam: 

1 - Ambiente de controle; 

11— Avaliação de riscos; 

1IT — Atividades de controle; 

IV — Informação e comunicação; 

V — Monitoramento. 

Art. 6º. O ambiente de controle constitui-se no conjunto de normas, processos e 
estruturas que fornecem a base para a condução do controle interno da organização; 

Art. 7° Avaliação de riscos é um processo dinâmico e interativo que visa a identificar, 
analisar e avaliar os riscos relevantes que possam comprometer a integridade da organização e o 
alcance das metas e dos objetivos institucionais. 

Art. 8°. As atividades de controle são um conjunto de ações estabelecidas por meio de 
politicas e procedimentos que auxiliam a organizagdo a mitigar os riscos que possam 
comprometer o alcance dos objetivos e a salvaguarda de seus ativos; 

Art. 9°. A informação e comunicagdo sdo processos de obtengdo e validagdo da 

consisténcia de informagdes sobre as atividades de controle interno e de compartilhamento que 
permite a compreensdo da organização sobre as responsabilidades e importancia dos controles 
internos. 

Art. 10. O monitoramento ¢ uma ação destinada a acompanhar e avaliar a eficacia dos 
controles internos. 

SEÇÃO V 
Da formação e coordenação do Sistema de Controle Interno 

Art. 11. O controle interno é atividade inerente à função administrativa, sendo, portanto, 

de responsabilidade de todo e qualquer servidor ou gestor público no desempenho de suas 

atribuições legais.
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Art. 12. Todos os órgãos, entidades e setores da Administração Direta e Indireta 

integrarão o Sistema de Controle Interno em cada Poder, no Ministério Público, no Tribunal de 

Contas e na Defensoria Pública. 

Art. 13. A regulamentação do Sistema de Controle Interno e criação da Unidade Central 

de Controle Interno deverão ser efetuadas mediante lei, no âmbito do Poder Executivo, por lei ou 

resolução, no caso do Poder Legislativo, ou por ato normativo próprio, para o Poder Judiciário, 

Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública. 

$ 1º. A Unidade Central de Controle Interno deverá ter vinculação direta com a 

autoridade máxima da entidade, conforme o caso, para que possa conduzir as suas atividades 

com independência, sendo vedada a sua subordinação hierárquica a qualquer outro órgão ou 

unidade da respectiva estrutura administrativa. 

§ 2º. A estrutura da Unidade Central de Controle Interno deverá ser condizente com o 
volume e a complexidade das atividades e dos processos de trabalho realizados na entidade. 

$ 3°. As competéncias referentes à Unidade Central de Controle Interno não poderão ser 

alocadas a Unidade Executora do Sistema de Controle Interno já existente ou que venha a ser 

criada na estrutura da entidade, cuja competéncia ndo seja, exclusivamente, o exercicio da 
atividade de controle interno. 

Art. 14. No ambito dos órgãos da Administragdo Direta e entidades da Administragdo 
Indireta, a coordenagdo das atividades de controle interno podera ficar a cargo de Unidades 

Setoriais de Controle Interno. 

$ 1° As Unidades a que se refere o caput deverdo ser especificamente criadas ou 
previstas em ato normativo préprio, devendo o seu funcionamento ser regulamentado mediante a 
propria norma de criagdo ou ato especifico expedido pelo titular do poder, do Ministério Publico, 

do Tribunal de Contas ou da Defensoria Publica, assim como pelo titular da Secretaria ou da 

entidade da Administragdo Indireta dentro da estrutura dos poderes do Estado ou Municipios. 

$ 2°. Cada Unidade Setorial de Controle Interno porventura criada, vincular-se-a 
hierarquicamente ao 6rgdo ou à entidade a que pertenga, devendo obediéncia direta as suas 
regras gerais de funcionamento, submetendo-se, contudo, relativamente à atividade de Controle 
Interno, às normas e diretrizes emanadas pela Unidade Central de Controle Interno da respectiva 
organizagdo superior, conforme o caso. 

$ 3°. Para as empresas publicas e sociedades de economia mista a instituição de regras 
de estruturas e praticas de gestão de riscos e controle interno é obrigatoria, devendo atender as 
disposigdes estabelecidas na Lei Nacional nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Lei das Estatais), 
além do contido nesta Resolução, na Lei Orgénica (Lei Complementar Estadual nº 464/2002) e 

no Regimento Interno do TCE/RN (aprovado pela Resolugdo nº 009/2012-TCE), no que ndo 
conflitar com a norma nacional. 

Art. 15. A implantagdo e manutengdo das atividades das Unidades de Controle Interno, 

central ou setorial, são de exclusiva competéncia do Poder, órgão ou entidade a que pertenga, 
sendo vedada, sob qualquer pretexto ou hipétese, a terceirizagdo. 

SECAO VI 
Da composição das Unidades de Controle Interno
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Art. 16. As Unidades de Controle Interno deverdo possuir estrutura fisica, equipamentos 

e quadro de pessoal condizentes com o porte e complexidade de atribuigdes do órgão ou entidade 
no qual desenvolva suas atividades. 

Art. 17. As Unidades de Controle Interno, central ou setorial, deverdo ser integradas por 

servidores efetivos, preferencialmente concursados em quadro de carreira proprio de controle 
interno. 

Art. 18. Deve-se assegurar aos servidores das Unidades de Controle Interno capacitagdo 
e treinamento continuos, visando o aprimoramento técnico e profissional. 

Art. 19. A chefia de Unidade de Controle Interno, central ou setorial, pressupde 

dedicação exclusiva e integral e deverd ser atribuida a servidor efetivo, preferencialmente 
concursado em quadro de carreira proprio de controle interno. 

Art. 20. Aos integrantes das Unidades de Controle Interno devem ser asseguradas as 
seguintes garantias e prerrogativas: 

1 — Independéncia funcional para o desempenho das suas atividades nas unidades do 
ente controlado; 

II — Acesso irrestrito a documentos ou informag3es indispensaveis ao exercicio das 
atividades de Controle Interno; 

III — Atitude de independéncia em relagio ao agente controlado, assegurando a 
imparcialidade do seu julgamento. 

Art. 21. Aos integrantes das Unidades de Controle Interno são exigidas as seguintes 

condutas: 

1— Comportamento ético, cautela e zelo profissional no exercicio de suas atividades; 

1 — Capacidade profissional inerente &s fungdes a serem desempenhadas e 
conhecimentos técnicos atualizados, acompanhando a evolugdo das normas, procedimentos e 
técnicas aplicaveis ao Sistema de Controle Interno; 

III — Cortesia com pessoas e institui¢des, respeitando superiores, subordinados, pares, 

assim como aqueles com quem se relacionar profissionalmente. 

IV — Responsabilidade e sigilo no uso dos dados e informagdes acessadas para o 
exercicio das atividades de controle interno. 

SECAO VII 
Das competéncias relacionadas ao Sistema de Controle Interno 

Art. 22. Compete à autoridade maxima administrativa do Poder, do Ministério Publico, 

do Tribunal de Contas ou da Defensoria Publica: 

1 — Criar e regulamentar o funcionamento do Sistema de Controle Interno da 
organizagdo;
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II — Conduzir e supervisionar o processo de normatização das rotinas e dos 

procedimentos de controle dos processos de trabalho da organização; 

IM — Garantir o cumprimento ao principio da segregação de funções na estrutura 

organizacional e no fluxo dos processos de trabalho da organização; 

IV — Garantir estrutura de trabalho adequada e as prerrogativas necessárias à atuação 
dos controladores internos; 

V — Garantir condições e promover o desenvolvimento profissional contínuo dos 

profissionais do controle interno; 

VI — Implantar e supervisionar o funcionamento da política de gerenciamento de riscos 
da organização; 

VII — Analisar e implementar as avaliações e recomendações propostas pela Unidade 
Central de Controle Interno com vistas à melhoria do Sistema de Controle Interno. 

Art. 23. Compete à Unidade Central de Controle Interno, observando-se no que couber 
as particularidades na implementação em cada organização: 

1 — Avaliar o cumprimento e execução das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual pela organização controlada; 

U — Verificar a legalidade e avaliar os resultados quanto à economicidade, eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial das unidades que 
compõem a estrutura do órgão; 

III — Apoiar o Controle Externo no exercício de suas funções, observadas as disposições 
da Lei Orgânica e do Regimento Interno do TCE/RN, assim como das demais normas editadas 
pelo Tribunal de Contas; 

IV — Representar ao Tribunal de Contas sobre irregularidades e ilegalidades; 

V — Assessorar e orientar a gestão para o aprimoramento do Sistema de Controle 
Interno, sobre a aplicação da legislação e na definição das rotinas internas e dos procedimentos 
de controle, assim como sobre os aspectos relacionados ao controle externo; 

VI — Acompanhar as atividades relacionadas ao Sistema de Controle Interno da 
organização controlada; 

VII — Avaliar a observância, pelas unidades que compõem o Sistema, dos 

procedimentos, normas e regras estabelecidas pela legislação pertinente; 

VIII — Promover a ética, a transparência e o controle social; 

IX — Regulamentar e monitorar programa de integridade com o objetivo de prevenção, 
detecção, punição e remediação de práticas de irregularidades de desvios éticos e de conduta; 

X — Realizar auditorias internas, inclusive de avaliação do controle interno e de 
avaliação da política de gerenciamento de riscos da organização;
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XI — Avaliar as providências adotadas pelo gestor diante de danos causados ao erário, 
especificando, quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou 

Tomadas de Contas e Tomadas de Contas Especiais, instaurados .no período e os respectivos 

resultados, indicando números, causas, datas de instauração e de comunicação ao Tribunal de 

Contas; 

XII — Acompanhar os limites constitucionais e legais; 

XIII — Elaborar relatório circunstanciado sobre as contas anuais de governo, no caso do 

Poder Executivo; 

XIV — Revisar e emitir parecer acerca de processos de Tomadas de Contas e Tomadas 
de Contas Especiais; 

XV — Emitir certificado de auditoria e parecer sobre as contas dos responsaveis sob seu 
controle; 

XVI — Monitorar o cumprimento das recomendagdes e determinagdes dos órgãos de 
controle interno e externo; 

XVII — Zelar pela qualidade e pela independéncia do Sistema de Controle Interno. 

XVIII — Verificar a consisténcia dos dados contidos no Relatério de Gestdo Fiscal, 

elaborado no modo estabelecido pelos arts. 54 e 55 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), o qual devera ser assinado, também, pelo chefe da Unidade 
Central de Controle Interno. 

XIX — Verificar, acompanhar e avaliar as medidas necessarias ao cumprimento do 
estabelecido na Lei de Acesso a Informagdo (Lei Federal nº 12.527/2011), bem como das regras 
relativas à Transparéncia da Gestdo Fiscal, disciplinadas no art. 48 da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com a redagdo dada pela Lei Complementar 
Federal n° 131/2009; 

XX — Emitir pronunciamento quanto à legalidade dos atos de pessoal compreendidos 
nos incisos I a IV do art. 95 da Lei Complementar Estadual nº 464/2012, dentro dos prazos 
estabelecidos pela Lei Orgénica e Regimento Interno do TCE/RN, assim como das normas 
expedidas pelo Tribunal de Contas que tenham relagdo com a matéria. 

XXI — Realizar outras atividades especificas determinadas por norma ou ato do Tribunal 
de Contas, Poder ou entidade a qual está vinculada. 

$ 1°. Salvo disposi¢do em contrario ou da impossibilidade em razio da matéria, os 
trabalhos relacionados às atribuições previstas neste artigo podem ser realizados por 
amostragem, com a aplicagdo de critérios de selegdo relacionados a risco, materialidade e 
relevancia. 

§ 2°. A competéncia prevista no inciso XX deste artigo pode ser delegada, mediante ato 
formal e comunicagdo ao Tribunal de Contas, as Unidade Setoriais de Controle Interno dos 
órgãos diretamente relacionados aos atos de pessoal sujeitos a registro. 

Art. 24. Compete as Unidades Setoriais de Controle Interno:
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1 — Prestar apoio na identificagdo dos pontos de controle inerentes ao sistema 

administrativo ao qual sua unidade está diretamente envolvida, assim como no estabelecimento 

dos respectivos procedimentos de controle; 

11 — Propor e acompanhar a realizagdo do processo de desenvolvimento, implementagdo, 

atualizagdo e observancia dos regulamentos a que sua unidade esteja sujeita e propor o seu 

constante aprimoramento; 

III — Propor a realizag@o de fiscalizages à Unidade Central de Controle Interno a que se 
encontre subordinada; 

IV — Encaminhar à Unidade Central de Controle Interno, na forma documental, as 

situagdes de irregularidades ou ilegalidades que vierem a seu conhecimento mediante dentncias 
ou outros meios, juntamente com evidéncias das apurações; 

V — Atender as solicitagdes da Unidade Central de Controle Interno quanto as 
informagdes, providéncias e recomendagdes, assim como manter colaboragdo técnica e 

profissional relativamente  troca de informagdes e de dados; 

VI — Orientar quanto as providéncias para as questdes relacionadas ao Tribunal de 
Contas afetas à sua unidade, assim como a realizagdo de Tomada de Contas e Tomada de Contas 

Especial; 

VII — Reportar à chefia superior, com copia para a Unidade Central de Controle Interno, 
as situagdes de auséncia de providéncias para a apuragdo e/ou regularizagio de 
desconformidades; 

VIII — Promover o gerenciamento de riscos relacionados aos objetivos operacionais dos 
processos de trabalho de responsabilidade da respectiva unidade. 

IX — Desenvolver outras atividades que lhe forem atribuidas pela Unidade Central de 
Controle Interno ou pelo dirigente méximo da organizagio à qual pertence. 

Parágrafo único. Salvo disposi¢do em contrério ou da impossibilidade em razão da 
matéria, os trabalhos relacionados as atribuigdes previstas neste artigo podem ser realizados por 
amostragem, com a aplicagdo de critérios de selegdo relacionados a risco, materialidade e 

relevancia. 

SECAO VIII 
Da atividade de auditoria interna 

Art. 25. Compete à Unidade Central de Controle Interno a realizagdo de auditorias 
internas, sugerindo-se como diretriz uma programagéo periddica de auditoria interna. 

$ 1°. A programagdo de auditoria interna deverd preferencialmente ser elaborada nos 
primeiros meses do exercicio ao qual se refere, com encaminhamento, mediante oficio, ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte para ciéncia das atividades a serem 
desenvolvidas no periodo. 

$ 2° Para a elaboração da programagdo de auditoria interna, poderdo ser obtidos 
subsidios junto a cada Sistema Administrativo da entidade controlada, as Unidades Setoriais de
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Controle Interno e às Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno, objetivando maior 

eficácia da atividade de auditoria interna. 

$ 3º. O Tribunal de Contas fomentará a capacitação dos servidores integrantes das 

Unidades de Controle Interno para a instauração da programação periódica de auditorias 

internas, assim como da execução dos trabalhos de auditoria interna. 

Art. 26. Os procedimentos e a metodologia de trabalho utilizado pelos servidores na 

condução de auditoria ou fiscalização serão pautados nas Normas Internacionais para o Exercício 

Profissional da Auditoria Interna, que incluem o respectivo código de ética. 

Art. 27. O resultado dos trabalhos de auditoria interna deverá ser comunicado ao órgão 
ou entidade auditados, assim como ao Tribunal de Contas, informando e recomendando ações e 

medidas administrativas cabíveis, com observância dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo do disposto no art. 28 desta Resolução. 

Parágrafo único. Na evidência de prejuízo ao Erário, caberá ao órgão responsável pela 
realização da auditoria comunicar à autoridade competente quanto à necessidade de tomar as 
medidas administrativas pertinentes e, caso não sanado, à instauração de Tomada de Contas. 

SEÇÃO IX 
Das responsabilidades, obrigações e sanções 

Art. 28. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade que cause ou possa causar dano ao Erário, tomarão as providências 
para o seu saneamento e eventual ressarcimento do dano. 

$ 1º. Se, mesmo com a adoção as providências cabíveis, a irregularidade e/ou o dano 

subsistir, o dirigente da Unidade de Controle Interno com competência para tanto deverá 
comunicar o Tribunal sobre a irregularidade ou ilegalidade, elencando as providências adotadas 

para: 

I — Corrigir a irregularidade ou ilegalidade detectada; 

1T — Assegurar o ressarcimento de eventual dano causado ao Erário; 

III — Evitar novas ocorréncias semelhantes. 

$ 2°. A comunicagdo referenciada no paragrafo anterior pode ser antecipada nos casos 
em que a relevancia, complexidade e urgéncia torne imprescindivel a atuagdo concomitante do 
Tribunal de Contas, preferencialmente mediante representagdo. 

§ 3° Quando da ocorréncia de dano ao Erario, devem ser observadas as normas e 
procedimentos para Tomada de Contas, nos termos definidos pelo Tribunal de Contas e 
regulamentos locais. 

$ 4°. Quando do conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, mesmo na situação de 
ndo detecção de dano ao Erario, deve a Unidade Central de Controle Interno anexar as 
informagdes ou relatorio na respectiva prestagdo de contas do Poder, 6rgdo ou entidade, sem 
prejuizo de representagdo junto ao Tribunal de Contas ou de manifestagdo de acordo com a 
natureza da matéria, se prevista em Resolução especifica.
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$ 5°. Verificada pelo Tribunal de Contas, em fiscalização ou na apreciação e julgamento 

de contas, irregularidade ou ilegalidade que não lhe tenha sido comunicada, notadamente a que 

tenha provocado ou possa vir a causar dano ao Erário, e provada a omissão do dirigente 

responsável pela Unidade de Controle Interno competente, ficará o mesmo, na qualidade de 

responsável solidário, sujeito às sanções aplicáveis ao caso, a teor do disposto do art. 106 e no 
art. 149, ambos da Lei Complementar Estadual nº 464/2012. 

$ 6°. Quando, em autos ou documentos de que conhecerem, os titulares das Unidades de 

Controle Interno de qualquer dos órgãos ou Poderes verificarem a existência de crime definido 
em Lei, remeterão ao Ministério Público os documentos necessários ao oferecimento de 

denúncia. 

Art. 29. O dirigente da Unidade Central de Controle Interno do Poder respectivo, do 

Ministério Publico, do Tribunal de Contas ou da Defensoria Publica devera, por ocasido dos 

preparativos das prestagdes de contas anuais, firmar e anexar aos demonstrativos 

correspondentes relatorios circunstanciados ou pareceres, atestando que a documentagdo a ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas sofreu a devida anélise por parte da mencionada Unidade, 
destacando e registrando quaisquer irregularidades nelas ocorridas, tenham ou não sido elas 
sanadas. 

$ 1°. É vedada a assinatura de relatorio da espécie tratada no caput por parte de servidor 
diverso do competente dirigente da Unidade Central de Controle Interno correspondente ou do 
seu substituto formalmente designado. 

$ 2° Qualquer prestagdo de contas enviada ao TCE/RN destituida do relatorio ou 
parecer referido no caput será considerada incompleta, o que podera ensejar sua rejeição. 

$ 3° O chefe do Poder, do Ministério Publico, do Tribunal de Contas, da Defensoria 

Publica ou de entidade descentralizada emitira expresso e indelegavel pronunciamento sobre o 
parecer contido no relatério circunstanciado do Controle Interno relativo a contas, manifestando- 
se, inclusive, acerca da sua concordancia com as conclusdes nele contidas. 

Art. 30. A falta de instituigdo do Sistema de Controle Interno podera sujeitar as contas 
ou o relatorio objeto do julgamento à desaprovagéo ou recomendação de desaprovagdo por parte 

do Tribunal de Contas, sem prejuizo das penalidades previstas em lei ao respectivo responsavel, 
por omissdo injustificada no atendimento ao seu dever legal, nos termos do art. 152 da Lei 
Complementar Estadual nº 464/2002. 

Paragrafo único. Na hipotese do não atendimento do disposto no caput deste artigo, o 
órgão representativo do Poder, do Ministério Publico, do Tribunal de Contas ou da Defensoria 

Publica, enquanto perdurar tal situagdo, incorrerd no impedimento de obter certidio de 
adimpléncia junto ao Tribunal de Contas do Estado e, consequentemente, de, conforme o caso, 
contrair financiamentos, realizar operagdes de crédito ou celebrar convénios, acordos, ajustes ou 

outros instrumentos congéneres. 

Art. 31. Com vistas ao acompanhamento e controle das disposigdes constantes desta 
Resolugdo, o responsavel pelo Poder, órgão ou entidade deverd encaminhar ao Tribunal de 
Contas, em sistema informatizado desenvolvido para tal finalidade, informações referentes ao 
Sistema de Controle Interno, nos prazos e termos especificados em normativo, manual, layout ou 

ambiente de uso do sistema. 

Art. 32. O Tribunal de Contas podera disponibilizar às Unidades Centrais de Controle 
Interno informagdes das suas bases de dados, na forma estabelecida em deliberagdo propria.
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CAPÍTULO 1T 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. Fica impedido de atuar em qualquer função no âmbito das Unidades de 

Controle Interno, centrais ou setoriais, todo agente público que, na condição de gestor ou 
responsável por bens ou valores pertencentes à administração pública, tenha prestação de contas 

rejeitada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte ou pela Câmara Municipal 
Respectiva. 

Art. 34. A omissão ou falsidade da informação na escrituração ou nas demonstrações 

contábeis, a qualquer título, sujeitará o titular do Poder, órgão ou entidade, o responsável pela 

Unidade de Controle Interno correspondente que houver atuado na sua verificação, e o servidor 
que responder pela Contabilidade, à responsabilização solidária por qualquer fato que venha a 
provocar dano ou prejuízo ao Erário. 

Art. 35. As organizações controladas encaminharão e atualizarão dados relativos à 
autoavaliação de controle interno em meio eletrônico disponibilizado pelo Tribunal de Contas, 

de acordo com a regulamentação específica. 

Art. 36. Ficam estabelecidos os seguintes prazos, contados da data de publicação desta 
Resolução, para a instituição e estruturação dos Sistemas de Controle interno e das Unidades 

Centrais de Controle Interno: 

1 — 365 dias, para os Poderes Estaduais, o Ministério Público, o Tribunal de Contas, a 

Defensoria Pública e para os Poderes dos Municípios cuja população seja igual ou superior a 
cem mil habitantes); 

11 — 547 dias, para os Poderes dos Municipios cuja população seja superior a cinquenta 
mil habitantes ¢ inferior a cem mil habitantes; 

101 730 dias, para os Poderes dos Municipios cuja populagdo seja igual ou inferior a 
cinquenta mil habitantes. 

Paragrafo único. Aplicam-se os prazos estabelecidos neste artigo para a adequagdo das 
normas e da estrutura das Unidades de Controle Interno aos Poderes e órgãos que ja possuam 
Sistema de Controle Interno implantado. 

Art. 37. Esta Resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo. 

Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolugdo nº 013/2013- 
TCE, de 05 de setembro de 2013, o artigo 21, inciso II, e o artigo 23, ambos da Resolugdo nº 
028/2020, de 15 de dezembro de 2020. 

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Natal (RN), 14 de julho de 2022. 

Conselheiro PAULO ROBERTO CHAVES ALVES 

Presidente
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Conselheiro RENATO COSTA DIAS 
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Conselheiro TARCISIO COSTA 

Conselheira MARIA ADELIA DE ARRUDA SALES SOUSA 

Conselheiro CARLOS THOMPSON COSTA FERNANDES 

Conselheiro FRANCISCO POTIGUAR CAVALCANTI JUNIOR 

Conselheiro ANTONIO GILBERTO DE OLIVEIRA JALES 

Fui presente: 

Bacharel LUCIANO SILVA COSTA RAMOS 

Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado


